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O SR. ALENCAR SANTANA BRAGA - PT - PARA QUESTÃO DE ORDEM - Senhor Presidente, com fundamento no artigo 260 e seguintes do Regimento Interno, formulamos a presente Questão de Ordem para solicitar as providências de Vossa Excelência no sentido de sanar as irregularidades constantes da instrução do Projeto de Lei nº 598/2012, de iniciativa do Senhor Governador, por descumprimento das exigências da Lei 9.790, de 26 de setembro de1997.
O Projeto de lei nº 598/2012, encaminhado a esta Casa através da Mensagem A-nº 108/2012, de 10 de outubro de 2012, dispõe sobre autorização ao Poder Executivo, para realizar operações de crédito com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, a Caixa Econômica Federal - CEF, o Banco do Brasil - BB, o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - Bird, ou outras instituições financeiras internacionais, bancos privados nacionais e internacionais e agência multilateral de garantia de financiamentos.
Como se percebe pela leitura da ementa do PL598/2012, a autorização para realizar operações de crédito abrange instituições financeiras nacionais e internacionais. Quando se trata de empréstimos externos, existe, no âmbito do Estado de São Paulo, desde 1997, a lei n° 9.790, de 26 de setembro, originária de projeto de lei de autoria da Deputada Maria Lúcia Prandi, do PT, que estabelece exigências específicas.
Dispõe seu artigo 1° que “todo pedido de empréstimo externo, a qualquer título, efetuado pelo Poder Executivo, deverá ser dirigido à Assembleia Legislativa, acompanhado de detalhado projeto operacional que conterá:
I - esboço do conteúdo, estrutura e objetivos do projeto;
II - resumo das estratégias de execução de cada sub-componente contido no projeto;

III - indicação clara dos órgãos ou Secretarias de Estado que executarão o projeto;

IV - vetado;

V - cronograma de ações importantes e sua execução;

VI - disposições claras quanto às obrigações contraídas pelo Estado e a forma de pagamento;

VII - vetado."

Em seu artigo 4º, a lei n° 9.790, de 1997, estabelece que, ausentes os requisitos nela previstos, o pedido dirigido à Assembleia Legislativa será arquivado.

A consulta feita aos autos do processo que consubstancia o PL598/2012 nos permite concluir que não foram encaminhados, com a mensagem governamental, os itens exigidos pela lei 9.790/1997. Ao receber o expediente enviado pelo Governador, os setores competentes desta Casa não se detiveram na análise do conteúdo dos documentos protocolados, pois, se o tivessem feito, teriam devolvido os documentos ao Palácio, por incompletos.

Tampouco foi suficientemente criteriosa a análise do Relator Especial, designado em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, pois não apontou, em seu parecer, essa grave falha.

Ocorre que a proposição se encontra, desde o dia 27 de novembro último, incluída na Ordem do Dia, para discussão e votação. Não podemos, entretanto, dar andamento a essa fase do processo legislativo, antes que se cumpram as exigências da lei 9.790, de 1997.

Estas são, pois, as razões da questão de ordem que ora propomos e cuja resposta aguardamos com a urgência que o tema requer.

